
 

 

CONTRATO DE DISPENSA N° 013/2025 

PROTOCOLO N° 2025031711003/2025 

  

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ALVORADA/TO, ESTADO DO 

TOCANTINS E A EMPRESA ERGONOSEG LTDA  

REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE 

ERGONÔMICA DO TRABALHO (AET) DE ACORDO 

COM A NR 17, PARA ATENDER A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ALVORADA/TO.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA/TO, ESTADO DO TOCANTINS, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.043.332/0001-84, situada na Avenida Ana Maria de Jesus, S/nº, 

Centro, Alvorada, estado do Tocantins, CEP nº 77.480-000, por seu presidente em exercício, Srº. 

DOUGLAS MENGONI DA SILVA, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador do RG nº. 

1087382 SSP/TO e inscrito no CPF nº. 023.214.461-37, residente e domiciliado na sede desta 

Municipalidade, CEP: 77.480-000, Fone: (63) 3353-1306, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa  ERGONOSEG LTDA, com sede na Avenida Castro Alves, nº 

639, centro, Alvorada/TO, CEP: 77480-000, inscrita na Junta comercial do Estado do 

Tocantins/TO sob o NIRE n° 17200440173, CNPJ sob o nº 10.207.049/0001-73, neste ato 

representado  JAVAN QUERIDO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 02/08/1987, 

natural de Araguaçu/TO, filho Din Querido e Adelina Alves Matias, portador da Carteira Nacional 

de Habilitação/ CNH sob o nº 05969920618 expedida pelo DETRAN/TO, em 19/09/2018 e 

inscrito no CPF sob o nº 012.846.531-02, residente e domiciliado na Avenida Minas Gerais, s/n, 

QD. 16 LT. 09, setor Oeste, CEP: 77480-000, Alvorada/TO, doravante designado 

CONTRATADO, conforme o Processo Administrativo nº 2025031711003 em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 013/2025, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 



 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO   

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a dispensa de licitação para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE ERGONÔMICA DO 

TRABALHO (AET) DE ACORDO COM A NR 17, PARA ATENDER A CÂMARA 

MUNICIPAL DE ALVORADA/TO.  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3. O termo de referência;  

1.4. A Proposta do contratado; e  

1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS QUANTITATIVOS DO OBJETO 

2.1. Seguem abaixos quantitativos contratados:  

Valor total do contrato é R$ 15.000,00 (quinze mil reais).  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A contratação de empresa para prestação de serviços de Análise Ergonômica do Trabalho 

(AET) de acordo com a NR 17, para atender a Câmara Municipal de Alvorada/TO, tal contratação 

consiste em atender à legislação trabalhista que através da  Norma Regulamentadora n° 17 do 

Ministério do Trabalho e emprego, que tornou obrigatória a análise ergonômica dos postos de 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO  

VALOR 

TOTAL 

1.  

Análise Ergonômica: 

contendo no mínimo: 

Descrição das 

características dos postos 

de trabalho no que se refere 

ao mobiliário, utensílios, 

ferramentas, espaço físico 

para a execução do 

trabalho e condições de 

posicionamento e 

movimentação de 

segmentos corporais, de 

acordo com o conteúdo 

mínimo descrito na NR 17. 

SERVIÇO 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

R$ 

15.000,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 

15.000,00 



 

 

trabalhos, independente da natureza.  

 

3.2. A AET tem como finalidade estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições 

de trabalho ás caraterísticas psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um 

máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente. 

3.3. O serviço a ser contratado trata-se da elaboração de analises ergonômicas, contendo no 

minímo a descrição das características dos departamentos e suas respectivas salas de trabalho no 

que se refere ao mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço físico para a execução do trabalho e 

condições de posicionamento e movimentação de segmentos corporais, de acordo com o conteúdo 

mínimo descrito na NR 17, tais como: 

3.3.1.  Avaliação da organização do Trabalho demonstrado: Trabalho real e prescrito; cargas 

de atendimentos; variaçõess sazonais; ocorrências de pausas interciclos; histórico de sobrecargas 

de funções existentes;   

3.3.2. Relatório e acompanhamento do Trabalho: Relatórios de avaliações de satisfação no 

trabalho e clima organizacional; Registro e análise de impressões e sugestões dos servidores ; 

Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claras e objetivas, com definição 

de datas de implantação; 

3.4. As análises ergonômicas do trabalho deverão ser datadas, impressas, ter folhas numeradas e 

rubricadas.  

3.5. A análise ergonômica será recebida provisoriamente para que se efetuem conferências e 

avaliações necessárias a comprovação da qualidade e obediência do objeto à proposta do 

contratado, ao edital do certame e ao contrato 

 

3.6. A análise será recebida provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.7. A análise será recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação das objeções feitas e orientações e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

3.8. O recebimento provisório ou definitivo do laudo de análise não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.9. A análise dever ser entregue rigorosamente com as características e especificações constantes 



 

 

no termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da 

Detentora/Fornecedora todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus 

previdenciários e trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se 

mostrem necessários para completo atendimento ao objeto licitado. 

3.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

4.CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

4.1. A dispensa de licitação está fundamentada no Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. Atualização de valores através do Decreto Federal nº 12.343, de 30 de dezembro de 

2024. 

 

5.CLÁUSULA QUINTA- VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do 

Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da pessoa jurídica, por ordem 

bancária, em até 30 (trinta) dias, a contar do atesto pelos servidores responsáveis pelo recebimento, 

designado pela Contratante, quando mantidas as mesmas condições iniciais da proposta e caso não 

haja fato impeditivo, devendo apresentar ainda: 

6.2.  Certidão Negativa Federal; 

6.3. Certidão Negativa Estadual; 

6.4. Certidão Negativa Municipal; 

6.5.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

6.6. Nota Fiscal em conformidade com a proposta apresentada e nota de empenho encaminhada à 

Contratante; 

6.7. Todos os encargos trabalhistas, fiscais e/ou tributários devidos ficarão exclusivamente a cargo 

da empresa Contratada, não podendo gerar qualquer ônus ou corresponsabilidade para Câmara 

Municipal de Alvorada/TO. 

7. CLÁUSULA DÉCIMA - DA LIQUIDAÇÃO  



 

 

7.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.4. data da publicação dos eventos; 

7.5. a data da emissão;  

7.6. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.7. o período respectivo de execução do contrato;  

7.8. o valor a pagar; e 

7.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação;  

 

8. CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de acordo 

com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo responsável pela 



 

 

fiscalização. 

8.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 

especialmente para este fim.   

8.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer 

irregularidades ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que demandem 

do CONTRATADO. 

8.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços. 

8.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as 

especificações técnicas dos serviços. 

 

9. CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A contratada deverá comunicar Câmara Municipal de Alvorada/TO as possíveis 

irregularidades detectadas na execução dos serviços ora contratados.  

9.2. O serviço  contratado trata-se da elaboração de analises ergonômicas, contendo no minímo a 

descrição das características dos departamentos e suas respectivas salas de trabalho no que se refere 

ao mobiliário, utensílios, ferramentas, espaço físico para a execução do trabalho e condições de 

posicionamento e movimentação de segmentos corporais, de acordo com o conteúdo mínimo 

descrito na NR 17, tais como: 

9.2.1.  Avaliação da organização do Trabalho demonstrado: Trabalho real e prescrito; cargas 

de atendimentos; variaçõess sazonais; ocorrências de pausas interciclos; histórico de sobrecargas 

de funções existentes;   

9.2.2. Relatório e acompanhamento do Trabalho: Relatórios de avaliações de satisfação no 

trabalho e clima organizacional; Registro e análise de impressões e sugestões dos servidores ; 

Recomendações ergonômicas expressas em planos e propostas claras e objetivas, com definição 

de datas de implantação; 

9.3. As análises ergonômicas do trabalho deverão ser datadas, impressas, ter folhas numeradas e 

rubricadas.  

9.4. A análise ergonômica será recebida provisoriamente para que se efetuem conferências e 

avaliações necessárias a comprovação da qualidade e obediência do objeto à proposta do 

contratado, ao edital do certame e ao contrato 

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 



 

 

 

9.6.O objeto dever ser entregue rigorosamente com as características e especificações constantes 

no termo de Referência e legislações pertinentes, ficando esclarecido que correrá por conta da 

Contratada todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e 

trabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários 

para completo atendimento ao objeto licitado Executar os serviços contratados valendo-se das 

melhores técnicas, zelo e ética, com garantia e qualidade, atendendo as especificações ou termos 

de referências, fornecidos pela Contratante, complementado com a proposta apresentada, e 

entregá-los totalmente concluídos. 

9.7. Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de entrega dos itens nos termos 

acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, apresentando relatórios de suas 

atividades, sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

9.8.Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos/itens onde 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução. 

9.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.10. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrente de 

sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou acompanhamento efetuado pela CONTRATANTE. 

9.11.Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fornecimento de mão de obra, 

pagamentos de seguros, tributos, encargos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhista e previdenciária.  

 

10.CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, a Contratada que:  

10.1.2. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação;  

10.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

10.1.4. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;  

10.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;  



 

 

10.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções:  

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

10.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

10.2.3.Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

10.2.5. Impedimento de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 03 

(três) anos;  

10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, as empresas ou profissionais que:  

10.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

10.3.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 



 

 

10.3.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.2. O fiscal  do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

11.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

11.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal  do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

11.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

11.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

11.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GESTOR DO CONTRATO 

12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE  

13.1. Será admitido o reajuste do valor, conforme o Decreto n° 12343/2024. .   

14. CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 A aquisição de material gráfico, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Alvorada/TO, informando-lhe que existe o seguinte crédito orçamentário específico para a 

realização de tal despesa: 

01.031.0001.2003 – Manutenção de atividades administrativa da Câmara Municipal 

Natureza de despesa: 3.3.90.39.00.00.00.000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

Fonte 15000000000000- Recursos Próprios 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 



 

 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

17.1. O CONTRATADO se obriga a aceitar os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor atualizado de cada item do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

18.1.A inexecução total ou parcial deste contrato por parte do CONTRATADO assegurará ao 

CONTRATANTE o direito a extinção do contrato nos termos do art. 137 e seguintes da Lei 

14.133/2021, sempre mediante notificação, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES  

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

19.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

a necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91 da Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021, bem como no Diário 



 

 

Oficial do Estado ou Diário Oficial da Câmara Municipal de Alvorada/TO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO   

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alvorada, estado do Tocantins, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para um só efeito, com a presença das testemunhas abaixo. 

 Alvorada/TO, 08 de abril de 2025. 

 

DOUGLAS MENGONI DA SILVA 

Presidente 

Contratante 

ERGONOSEG LTDA  

CNPJ nº 10.207.049/0001-73 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  

Nome: 

CPF: 

Nome:  

CPF:
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